PARECER Nº 539, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação com encargo, à PPP Habitacional SP Lote 1 S/A, concessionária contratada para execução do contrato de concessão administrativa para construção de unidades habitacionais destinadas à população de baixa renda e prestação de serviços correlatos, terrenos e construções que compõem a Quadra Fiscal 49 e 50 do Setor 8 do Mapa Fiscal da Prefeitura do Município de São Paulo.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

DO PROJETO

O projeto é de natureza eminentemente administrativa e, como tal, é de competência privativa do Governador, pois, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, é a este quem compete a direção superior da Administração Estadual.

Acrescente-se também que a propositura tem seu fundamento no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, que determina competir a esta Casa Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e especialmente sobre a autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos, bem como o recebimento, pelo Estado, de doações com encargo.

Ainda, é de se ressaltar que a proposição está em consonância com as determinações da Lei Estadual nº 10.845, de 2001, sendo de rigor o seu prosseguimento.

Dessa forma, matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, IV, 21, inciso III, e, por interpretação sistemática, 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.

Conforme aponta a justificativa apresentada, no dia 23 de março de 2015 foi celebrada Parceria Público-Privada em que o Estado se comprometeu a promover a indicação e disponibilização de áreas suficientes para a implantação de habitações de interesse social e equipamentos a elas vinculadas.

Dessa forma, o Executivo cuidou de buscar e analisar imóveis do Estado que não estivessem sendo utilizados ou fossem subutilizados, localizados no centro da Cidade de São Paulo, e que estivessem em conformidade com as diretrizes urbanísticas necessárias, para que fossem destinados à requalificação da área central com o intuito de oferecer moradia à população de baixa renda.
A propositura, portanto, está inserida no contexto de reabilitação e requalificação do Centro de São Paulo e atende tanto aos interesses tanto do Estado como aos da Cidade de São Paulo, havendo consenso entre atuantes na área de arquitetura e urbanismo e entidades da sociedade civil voltadas à habitação de interesse social, sobre o direcionamento desses terrenos para a implantação de empreendimentos de moradia. Há de se ressaltar que as diretrizes de intervenção urbana preveem a implantação de equipamentos públicos associados à revitalização do Centro.
Essas moradias serão destinadas às pessoas que trabalham no Centro da Capital, agregando movimento vital também em fins de semanas e horários não comerciais à localidade, além de reduzir deslocamentos e diminuir a utilização de equipamentos públicos.

Os terrenos pertencentes ao Estado serão outorgados à empresa responsável pela incorporação imobiliária e esta terá a incumbência de promover, após a realização do empreendimento, a celebração dos contratos individuais com os destinatários finais das unidades habitacionais. Esse mecanismo foi adotado no intuito de dar maior celeridade ao processo, sem abrir mão da segurança jurídica.

 Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos, inexistindo quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
DA EMENDA
A Emenda nº 1 pretende inserir parágrafo único ao artigo 1º no intuito de prever expressamente a possibilidade de reversão caso não haja o cumprimento do encargo previsto no projeto.

Muito embora louvável a preocupação externada por meio da aludida emenda, devemos ressaltar que em termos de técnica legislativa a emenda se faz desnecessária, já que possibilidade de revogação da doação por inexecução do encargo está expressamente prevista no Código Civil vigente.

Sendo assim, somos pela rejeição da Emenda nº 1.
CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por ser de extrema relevância e de inegável interesse público, e por não haver empecilhos de ordem constitucional, legal, ou jurídica. Quanto à emenda apresentada na fase de pauta, no entanto, por razões de técnica legislativa, deve ser rejeitada. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 175, de 2016, e contrários à Emenda de nº 1.
a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e contrário à emenda 1.

Sala das Comissões, em 30/3/2016.
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